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Aos Administradores e Acionistas da Transportadora Sulbrasileira de Gás S.A. Porto Alegre - RS. Opinião: Examinamos as demonstrações
financeiras da TRANSPORTADORASULBRASILEIRADE GÁS S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro
de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, de resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da TRANSPORTADORA SULBRASILEIRA DE GÁS S.A., em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demostrações Financeiras

18. Imposto de Renda e Contribuição Social: A Companhia possui
créditos tributários de R$ 16.701, decorrentes de prejuízos fiscais, base
de cálculo negativa de contribuição social e diferenças temporárias
apuradas em exercícios anteriores, sem prazo de prescrição,
compensáveis com lucros tributáveis futuros no limite de 30% sobre o
lucro anual, os quais não são registrados contabilmente. A partir do
exercício de 2013 a Companhia passou a tributar seus resultados pelo
regime de lucro presumido. A compensação destes valores depende de
a Companhia voltar a tributar seus resultados pelo regime de lucro real.

19. Seguros: A Administração da Companhia adota a política de
contratar seguros de diversas modalidades, cujas coberturas são
consideradas suficientes pela Administração e agentes seguradores
para fazer face às ocorrências de sinistros, sendo de responsabilidade
da administração as definições das premissas de riscos adotadas.
Apresentamos o quadro de cobertura:

Responsabilidade Civil vigência de 01/11/2025 a 01/11/2026:
Coberturas
RC, Estabelecimentos Comerciais e/ou Industriais

Limites
R$ 17.000.000,00

Riscos Operacionais vigência de 20/12/2025 a 20/12/2026:
Coberturas
Danos materiais
Despesas extraordinárias, desentulho,
tumulto, greves, lockout e atos dolosos

Limites
R$ 23.000.000,00

R$ 2.246.800,00

Seguro auto vigência de 22/08/2025 a 22/08/2026:
Coberturas
Veículo Fiat Strada Freedom

Limites
100% tabela Fipe

Aumentado o Limite Máximo de Garantia de R$ 12.500.000,00 para
17.000.000,00 (sem aumento de prêmio). Danos morais estão incluído
na garantia básica (cláusula 1.1. da Apólice. Despesas para contenção
de sinistro está incluído na garantia básica - cláusula 9.2.1).

Em 2025 aumentamos o Valor em Risco Declarado (VRD) de R$
33.766.000,00 para R$ 67.250.000,00 de modo a reduzir o rateio em
caso de sinistro. Reduzimos o Limite Máximo de Indenização (LMI) de
R$ 33.766.000,00 para R$ 23.000.000,00 após reavaliação do valor de
perdas estimado em caso de sinistro.

20. Gerenciamento de Riscos: As operações da Companhia estão
expostas a riscos de mercado e de operação, como os de variação de
taxa de juros, do câmbio, o risco de crédito e o risco de sinistros. Os
riscos são constantemente acompanhados pela Administração. O
gerenciamento dos riscos é feito pela Administração da Companhia no
sentido de minimizá-los, mediante estratégias de posições financeiras e
sistemas de controles internos.
21. Instrumentos Financeiros: Os principais instrumentos financeiros
ativos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 são descritos a seguir, bem
como os critérios para sua valorização: (a) Caixa e equivalentes de
caixa (Notas Explicativas nº 04): os saldos em conta corrente e
aplicações financeiras são mantidos em bancos de primeira linha têm
seus valores de mercado próximos aos saldos contábeis. Para as
aplicações financeiras, o valor de mercado foi apurado com base nas
cotações de mercado desses títulos na data-base do balanço. As taxas
pactuadas refletem as condições usuais de mercado; b) Contas a
receber de clientes (Nota Explicativa nº 05): as contas a receber de
clientes são avaliadas pelo valor de realização e são deduzidas da
provisão para créditos de liquidação duvidosa.

2024
(76)
(210)
(406)

-
-

(18)
2

(708)

2025
-
-
-

(1.404)
(4.812)
477
(280)

(6.019)

Provisão compartilhamento de faixa de dutos T 3
Provisão calibração mediadores de vazão T 3
Provisão inspeção/integridade T 1 e T 3
Provisão de passagem do PIG T1 e T3
Provisão aluguel da faixa de servidão T3
(-) Reversão de provisão
Outras receitas e despesas
Total

16. Outras Receitas / Despesas Operacionais:
A Conta está assim composta:

2024
1.028
1.028

-
(9)
(8)
(1)

1.019

2025
1.664
1.660

4
(12)
(10)
(2)

1.652

Receitas financeiras
Rendimento s/ aplic. Financeiras
Outras receitas financeiras
Despesas financeiras
Despesas bancárias
Outras despesas financeiras
Resultado financeiro

17. Resultado Financeiro: O resultado financeiro da Companhia é
composto pelas seguintes rubricas:

2024
(551)
(264)

(815)

2025
(747)
(342)

(1.089)

Impostos correntes
IRPJ Corrente
CSLL Corrente
Total da despesa de IR e contrib. social reconhecida
no exercício referente às operações continuadas

relatório financeiro (IFRS). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos:
Informação suplementar - Demonstração do Valor Adicionado: As Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia apresentada
como informação suplementar, foram submetidos a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das
demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão
conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de
acordo com os critérios definidos no Pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião,
essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os
critérios definidos nesse Pronunciamento. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas
financeiras adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia, cessar suas operações
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas financeiras
utilizadas e a razoabilidade das estimativas financeiras e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações,
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significa-
tivas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 06 de fevereiro de 2026.
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